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APELAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  EXCESSO  DE 
EXECUÇÃO  CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO  VALOR 
EXECUTADO.  DECISÃO  EXECUTADA  QUE  GARANTE  O 
RECEBIMENTO  APENAS  DO  SALÁRIO  RETIDO  NO 
PERÍODO  EM  QUE  LABOROU  PARA  A  EDILIDADE. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.   DESPROVIMENTO  DA 
APELAÇÃO.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 53.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta por Lucineide Rodrigues da 
Silva contra sentença proferida pelo MM. Juízo da Comarca de AroeirasComarca de Aroeiras, que julgou 
procedentes os embargos à execução opostos pelo Município de Aroeiras, em face do 
ora  apelante,  para  “determinar  que  a  execução  se  processe  na  forma  como 
determinada na sentença, sendo devido à exequente apenas o salário referido do 
mês de dezembro de 2008.”

Inconformada,  a  recorrente  alega,  em  suma,  que  a  decisão 
tomada por base na execução garantiu o recebimento de todo o período em que parte 
promovente prestou serviço ao Município, ou seja, entre 05/01/2005 a 31/12/2008.



Nestes termos, pugna pelo provimento do recurso.

Devidamente  intimada,  a  Edilidade  apresentou  contrarrazões. 
(fls 38/40).

Parecer  Ministerial  pelo  prosseguimento  do  feito  sem 
manifestação de mérito. (fls. 46/48)

É o relatório. 

VOTO

Infere-se dos autos que o Município apelado opôs embargos à 
execução, argumentando que apenas deixou de proceder com o pagamento do salário 
de setembro de 2008, havendo excesso de execução, pugnando pela procedência dos 
embargos.

O feito  seguiu seu trâmite  regular,  sobrevindo a  sentença ora 
guerreada,  que,  conforme relatado,  julgou procedente  em parte  os embargos,  para 
“determinar que a execução se processe na forma como determinada na sentença, 
sendo devido à exequente apenas o salário referido do mês de dezembro de 2008.”

É contra essa decisão que se insurge a apelante.

Assim constou a Sentença Executada. 

“Ante o exposto, em atenção às provas carreadas aos autos e aos 
princípios  legais  aplicáveis  à  espécie,  julgo  parcialmente 
procedente o pedido para condenar o Município de Aroeiras a 
pagar apenas os salários mensais inadimplidos, referentes ao 
período  em  que  parte  promovente  efetivamente  prestou 
serviços à Edilidade (...)” (autos principais - fls. 32/35)

Portanto, não restam dúvidas que o comando sentencial apenas 
garantiu à recorrente o recebimento de eventual salário retido durante o período em 
que prestou serviços à Edilidade.

Nessa esteira, assim como perfilhou a decisão ora recorrida, os 
cálculos  apresentados  pela  parte  exequente  se  mostram  dissociados  do  comando 
sentencial, na medida que engloba a cobrança do salário de todo o período em que a 
mesma prestou serviço, quando, em verdade, o documento de fl. 03 apenas acusa o 
não pagamento relativo ao mês de dezembro de 2008.



Diante  de  tais  considerações,  sem  maiores  delongas,  nego 
provimento ao recurso apelatório, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta  Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, negar provimento ao apelo, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

 Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


